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PREFÁCIO

Notabilizaram-se os diletos autores da obra em mapear e radio-
grafar os vinte anos de vigência do diploma nº 11.101/05, trazendo 
uma visão crítico analítica daquilo que deu certo e os impactos da par-
cial reforma advinda mediante a Lei nº 14.112/20, em todos os setores 
da economia, com o alastramento de pedidos de recuperação no setor 
do agronegócio e suas respectivas circunstâncias, com estudos porme-
norizados e percucientes com a interpretação mais recente a cargo do 
Superior Tribunal de Justiça.

Ao aplaudirmos a vigência vintenária da legislação e sua reper-
cussão na economia e no próprio tecido social, ao mesmo tempo, pon-
deramos sobre as necessidades da redução das formalidades diante de 
pequenas e médias empresas as que mais usam o instrumento e o custo-
-benefício com o exercício do cargo de administrador judicial e o senti-
mento de viabilidade da reorganização societária.

Sabemos também que o procedimento tem se marcado pelo exces-
sivo número de recursos, a maioria destinados às varas especializadas 
criadas em larga dimensão nos diversos estados da federação, como pri-
mazia da celeridade e da especialização dos julgadores.

O setor empresarial está ambicionando reformas legais muito im-
portantes dentro da contextualização de uma economia em frangalhos 
que percebe o custo do dinheiro e o montante alavancado pelo micros-
sistema no financiamento do crédito, hoje mais ainda pelas mãos dos 
fundos de investimentos, o que praticamente inviabiliza a curto e médio 
prazo do êxito do negócio.

Compartilhamos assim, a todos que se interessam pelo tema, uma 
macrovisão com pulverização de seletos temas em mãos dos coordena-
dores. Agradecendo em especial a cada participante que teve ocupado o 
tempo livre para se debruçar a respeito da crise da empresa, classificação 
dos créditos, homologação do plano, blindagem do negócio, interesses 
coletivos em disputa, sempre com a atualizada posição jurisprudencial 
do STJ.

Enfim, dentro do ângulo de visão abordado, pincelados os princi-
pais aspectos disciplinados, oferecemos ao público leitor uma visão cons-
trutiva e daquilo que mais necessitamos para aprimorar e aperfeiçoar o 
diploma legal dentro da situação econômica pendular maior ou menor 
crise, na tendência de consolidarmos o maior número de empresas sadia 
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e que contribuam para o desenvolvimento e progresso do País dentro de 
uma economia globalizada e permeada por blocos galvanizando prote-
ção de mercado e peculiaridades no livre comércio.

Cordialmente,

Carlos Abrão
Massami Uyeda

Sidnei Beneti
Paulo Lucon

Coordenadores
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